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Despacho

Vistos em gabinete. 1. Torno sem efeito o despacho da fl. retro, uma vez que Pedrinho Balzan figura entre os qualificados
da inicial 2. DEFIRO a AJG aos autores. 3. Pedido de tutela de urgéncia: Com a entrada em vigor da Lei n® 13.105/2015
(NCPC): ¢0 legislador agrupou sob o género tutelas provisorias tanto as tutelas satisfativas como as tutelas cautelares
que podem ser prestadas mediante cogni¢cdo sumaria, isto €, fundadas em juizo de probabilidade (art. 300, CPC). A
técnica antecipatéria pode dar lugar a uma decisao provisoria que satisfaca desde logo o direito da parte fundada na
urgéncia ou na evidéncia. A tutela cautelar, porém, é sempre fundada na urgéncia (art. 301, CPC). O legislador buscou
caracterizar a urgéncia que da lugar a tutela proviséria no art. 300 e a evidéncia no art. 311.; Conforme artigo 300 do
CPC/2015: ¢ A tutela de urgéncia sera concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e
o perigo de dano ou o risco ao resultado util do processo. § 1° Para a concesséo da tutela de urgéncia, o juiz pode,
conforme o caso, exigir caugao real ou fidejussoéria idonea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer,
podendo a caugéo ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente ndo puder oferecé-la. § 2° A tutela de
urgéncia pode ser concedida liminarmente ou apos justificagédo prévia. § 3° A tutela de urgéncia de natureza antecipada
nao sera concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da deciséo.;, No dizer de Marinoni, em
comentario ao art. 300 do NCPC: "No direito anterior a antecipacéo da tutela estava condicionada a existéncia de ¢ prova
inequivoca¢, capaz de convencer o juiz a respeito da ¢ verossimilhanca da alegacéo;,, expressdes que sempre foram alvo
de acirrado debate na doutrina. O legislador resolveu, contudo, abandona-las, dando preferéncia ao conceito de
probabilidade do direito. Com isso, o legislador procurou autorizar o juiz a conceder tutelas provisérias com base em
cognicdo sumairia, isto €, ouvindo apenas uma das partes ou entdo fundado em quadros probatdrios incompletos (vale
dizer, sem que tenham sido colhidas todas as provas disponiveis para o esclarecimento das alegagdes de fato). A
probabilidade que autoriza o emprego da técnica antecipatéria para a tutela dos direitos é a probabilidade logica ¢, que é
aquela que surge da confrontagao das alegagdes e das provas com os elementos disponiveis nos autos, sendo provavel
a hipétese que encontra maior grau de confirmacéo e menor grau de refutagdo nesses elementos. O juiz tem que se
convencer de que o direito & provavel para conceder tutela proviséria". (grifei) E no tocante ao perigo de dano ou o risco
ao resultado util do processo, segundo Teresa Arruda Alvim Wambier, Maria Lucia Lins Conceigao, Leonardo Ferres da
Silva Ribeiro e Rogerio Licastro Torres de Mello: s Em palavras simples, pode-se afirmar, como ponto de partida, que s6 &
possivel cogitar de tutela de urgéncia se houver uma situagéo critica, de emergéncia. Dessa forma, a técnica processual
empregada para impedir a consumagao ou o agravamento do dano ¢, que pode consistir no agravamento do prejuizo ou
no risco de que a deciséo final seja ineficaz no plano dos fatos, que geram a necessidade de uma solugdo imediata ¢,
que pode ser classificada como a tutela de urgéncia. E, pois, a resposta do processo a uma situagdo de emergéncia, de
perigo, de urgéncia¢,. No caso dos autos, ha probabilidade no direito invocado. Os autores afirmam nao terem recibo
qualquer quantia nos processos em que litigavam ¢, sob o patrocinio do investigado Roger ¢, contra companhia de
telefonia; entretanto, os documentos das fls. 77v/86 indicam, em uma primeira analise, que aqueles processos foram
extintos em razao de acordo firmado, no qual os aqui autores deveriam receber determinada quantia. Mas ha mais.
Roger, Rigor e Richeli sdo irmaos. Roger, advogado investigado em processos que envolvem acusacéo de fraude contra
clientes envolvendo acdes judiciais, e que seria o procurador dos aqui autores em processos com o mesmo objeto, ndo
registra bens em seu nome (fls. 128/129 e 146). Seu irmao Rigor, que possui empresa de negdcios imobiliarios (fls.
149/150) que negociaria com imodveis préprios, estranhamento ndo declara IR (v. fls. 114/119) ¢, 0 que deixa duvidas
quanto a origem do capital para o inicio das atividades da empresa. Ainda, Rigor (que, repito, ndo declara IR, levando a
presuncdo de que ndo possui renda vultuosa), adquiriu imoével avaliado em R$ 595.000,00, em margo de 2017 (fl. 151/v)
¢, mais dois boxes de garagem, no valor total de R$ 60.000,00 (fls. 154/155v) ¢, e outro imdvel no valor de R$
350.000,00 em setembro de 2010 (fls. 152/153), bem um automével BMW/320i, adquirido em 12-08-20161. A irma de
Roger, Racheli (que também n&o declara IR ¢, v. fls. 121/126), possui um veiculo MITSUBISHI/Asx, adquirido em 13-04-
20162, e adquiriu um imével no valor de R$ 539.100,00 em 18-01-2017 (v. fls. 161/162), mais dois boxes de garagem no
valor total de R$ 60.000,00 (fls. 163/166) ¢, valores das avaliagdes, e ndo dos negdécios, convém frisar ¢, N&o deixa,
efetivamente, como destaca a parte autora, de chamar a atengéo e mostrar-se, em um juizo meramente perfunctério,
suspeito o fato de os irmaos de investigado em processo milionario, que ndo declaram Imposto de Renda, possuirem
patrimonio consideravel, ao passo que a pessoa investigada nio registra bens em seu nome. E a situagao fica ainda
mais estranha quando se considera que a irma do investigado é, também, advogada (v. fl. 100), apresentando os
mesmos telefones de contato que o investigado (v. fl. 99), e o irmao era estagiario de advocacia (v. fl. 101) que também
atuava junto dos irmaos (v. fls. 102/105). Ou seja, ainda que apenas Roger figure como investigado, seus irmaos também
atuavam no escritério de advocacia. Assim, entendo por demonstrada, ao menos em um juizo de cognigdo sumaria, e
ressaltando que inaldita altera pars, a probabilidade do direito reclamado. E o perigo de dano ao resultado util do
processo € conclusdo Idgica do acolhimento da tese inicial, com a possibilidade de dilapida¢c&o do patriménio, caso
mostre-se acertada a tese do demandante. No entanto, entendo que, com base unicamente nas conjecturas e teses da
inicial, mostra-se temerario determinar a indisponibilidade de todos os valores em nome dos demandados, até o limite do
crédito atualizado (mais de trés milhdes e meio de reais), ja que poderia inviabilizar a manutengao da vida dos
demandados, devendo ainda ser considerada a possibilidade de ser apresentada justificativa plausivel para a origem do
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numerario para a aquisi¢cao dos bens referidos. Assim, reputo conveniente manter liberados os valores existentes em
contas-correntes e cadernetas de poupanga. Dessarte, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de antecipagao de tutela
para determinar a indisponibilidade dos bens méveis e iméveis dos requeridos, bem como das aplicagdes financeiras, até
o limite do crédito reclamado (R$ 3.541.089,85), deixando livres os valores existentes em contas-correntes e cadernetas
de poupanca, até ulterior deliberagao desse juizo. Os pedidos veiculados nos itens 3, 4, 5 e 6 (fls. 23/24) seréo
analisados ap0s a apresentacéo de defesa, pelos demandados. 4. Designo audiéncia de conciliagéo prévia, a ser
realizada pelo CEJUSC, para o dia 31 de janeiro de 2017, as 11 horas. Cite-se a parte demandada para comparecer a
audiéncia de conciliagédo prévia, acompanhado de advogado, e para, querendo, oferecer contestacdo e reconvengéo (art.
334, caput e § 9°, do CPC). Eventual desinteresse na realizagdo da audiéncia de conciliagdo devera ser informado ao
juizo, por peticao, com 10 dias de antecedéncia, contados da data designada para a audiéncia (art. 334, § 5°, do CPC).
Na hipotese de a audiéncia ndo se realizar em fungao da manifestagéo expressa de desinteresse de ambas as partes
(art. 334, § 4°, 1, do CPC), o prazo de 15 dias para apresentacéo de contestagéo correra da data do protocolo do pedido
de cancelamento formulado pela parte ré (art. 335, 1l, CPC); caso contrario, o prazo sera contado a partir da data da
audiéncia. Da ordem de citagao, a ser instruida com copia integral da inicial, devera constar a adverténcia a parte ré de
que, nédo oferecida contestagéo, no prazo legal, sera considerada revel, presumindo-se verdadeiros os fatos afirmados
pela parte autora. Também devera a parte ré ser advertida de que o ndo comparecimento injustificado a audiéncia prévia
de conciliagdo sera considerado ato atentatério a dignidade da justica e sancionado com multa de até 2% sobre o valor
da causa (§ 8° do art. 334 do CPC). Intime-se a parte autora, por seu advogado, advertida das penas para o caso de
auséncia injustificada (art. 334, §3°), bem como para que acompanhe o eventual cancelamento da audiéncia em raz&o
da anuéncia da parte ré com a dispensa por meio das informagdes processuais disponiveis na internet. Dil. legais.

Data da consulta: 13/11/2017 Hora da consulta: 15:37:00

Copyright © 2003 - Tribunal de Justica do Estado do Rio Grande do Sul - Departamento de Informatica

http://lwww.tjrs.jus.br/versao_impressao/impressao.php 2/2



